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Desenvolvimento 

O presente resumo possui como objetivo central refletir acerca do trabalho 

profissional do Serviço Social no que diz respeito às expressões das relações sociais de 

sexo, raça e classe no cotidiano da assistência social. Para isso, inicia resgatando as 

relações sociais de sexo, raça e classe como fundamento da “questão social” na 

particularidade brasileira. Em seguida, aponta desigualdades sociais de sexo, raça e 

classe expressas no cotidiano da assistência social. Por fim, pontua desafios e 

possibilidades presentes no trabalho profissional do Serviço Social no âmbito da 

assistência social. Nesse sentido, valendo-se metodologicamente de pesquisa 

bibliográfica, a presente exposição visa contribuir com a formação e o trabalho 

profissional em uma perspectiva que desnaturalize os processos de dominação e 

exploração vividos cotidianamente pela categoria profissional e pela população usuária 

atendida por esta. 

A partir da compreensão da lei geral de acumulação capitalista (Marx, 2017), é 

possível afirmar que a constituição da “questão social” na particularidade brasileira se 

deu pela tendência estrutural do capitalismo às desigualdades sexuais e raciais. Afinal, 

“o patriarcado e o racismo contêm elementos capazes de permitir a maximização dos 

lucros capitalistas” (Saffioti, 1987, p. 62). Assim, a relação sócio-histórica entre 

patriarcado, racismo e capitalismo na particularidade brasileira permite vislumbrar a 

divisão social do trabalho em suas determinações de sexo, raça e classe neste território, 

entendendo a conformação da classe trabalhadora e da superpopulação relativa, que 

possui, obviamente, classe, mas, do mesmo modo, sexo e raça determinados pelos 

processos de dominação e exploração aqui citados. 

Nessa perspectiva, entende-se que as determinações sexuais e raciais da divisão 

social do trabalho conformam a feminização racializada da pobreza que reflete no perfil 
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usuário da assistência social. De forma que as mulheres negras são a maioria de pessoas 

inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais, respondendo “por 38,5% das 

pessoas constantes no CadÚnico e esse indicador atinge 42,5% quando consideramos 

apenas as pessoas em extrema pobreza” (MIR, 2023, p. 14). A assistência social no 

Brasil, contudo, se desenvolve em uma perspectiva de ajustamento, culpabilização e 

disciplinamento de famílias pauperizadas da classe trabalhadora (Costa, 2017). 

Especialmente, com atividades desenvolvidas juntos aos segmentos femininos e negros 

dessas famílias. Apesar da consolidação da assistência social como política pública, 

ainda é presente no cotidiano profissional de assistentes sociais que atuam nessa política, 

práticas assistencialistas e conservadoras que corroboram para a naturalização do 

sexismo, racismo e classismo. 

Nesse sentido, são diversos os desafios e possibilidades presentes no trabalho 

profissional do Serviço Social no âmbito da assistência social. Dentre os desafios, 

destacam-se: a precariedade dos vínculos trabalhistas e das condições de trabalho de 

assistentes sociais, enquanto categoria profissional feminina e negra (CFESS, 2022); a 

reprodução de estereótipos sexistas, racistas e classistas da população usuária; a negação 

das determinações de sexo, raça e classe nos atendimentos individuais e grupais e seus 

respectivos registros. Dentre as possibilidades, aponta-se a importância de formulação 

de estratégias coletivas seja nos espaços de controle social, de entidades representativas, 

em movimentos sociais, seja no desenvolvimento de capacitações em equipe, de 

pesquisas do perfil da população usuária e do compromisso ético em não sermos 

cúmplices de violências institucionais que reproduzem o sexismo, o racismo e o 

classismo. 
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